
SEÇO IV 
- 	 DO ARQUIVAMENTO E DO DESARQUIVAMENTO 

Art. i61 - No inicio de caca Legislatura, a Mesa ordenará o 

arquivamento de todas as propo ;es apresentadas na Legislatura 

anterior, ainda no submetidas à apreciação do Plenário.  

Parágrafo 'nico - O disposto neste artigo no se aplica aos 
Projetos de Lei com prazo +'atal para deliberação, de autoria do 
E>ccut vo, que deverá, preliminarmente, ser consultado a 
r"speito. 

Art. 162 - Cabe a qualquer Vereador, mediante requerimento 

dirigido ao Presidente, solicitar o desarquivamento de projetos, 

E o rei n leio da tramitação regimental, com exceção daqueles de 
autoria do Executivo.  

SECO V 
DO REGIME DE TRAMITAÇÇO DAS PROPOSIES 

163 - Ás proposições serão submetidas aos seguintes 

- 	 regimes de tramitação:  

, 

[ 	de urgência;  

Li -- de tramitação ordinária. 

( 
Art. 164 	O Regime de Urgncia implica redução dos prazos /7 

regimentais e se aplica somente aos projetos de autoria do 
, 	 Execut i v 	submetidos ao prazo de quarenta e cinco  d ias para 

apreciação, observado o que dipe o art. 172 deste Regimentos 

Art: 165 - Os projetos submetidos ao Regime de Urgnc ia serão 
enviados às Comisses Permanentes pelo Presidente, dentro do 

prazo de um dia da entrada na Secretaria da Amara, 
independentemente da leitura no Expediente da sess't'o. 

E. 10 	- O Presidente da Comissão Permanente terá o prazo de 
um 	dia para encaminhios ao Relator, a contar da data do 

seu recebimento. 

'B 2o - O Relator designado terá o prazo de dois dias para 
apresent ar parecer, findo o qual sem que o mesmo tenha sido 
apresentado, o Presidente da Comissão Permanente avocará o 

processo e emitirá parecer no prazo de um dia 

J 3o. - Se o Presidente da Comissão ri'o emitir t:) parecer 	no 
prazo previsto no parágrafo anterior o processo será avocado pelo 
Presidente da Cmara e enviado a outra Comissão ou incluído na 
Ordem do Dia, sem parecer-  da Comissão faltosa.  

Art. 	166 - Serão de Tramitaço Ordinária as proposiçes que 

no estejam submetidas ao Regime de Urgência, bem como os 

projetos de cod i f 1 caço 
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b ia.. 	No regime de Tramtaço Ordinária o prazo para 
apreciação é de sessenta dias.. 

¶& 2o.. * Esgotado o prazo previsto no parágrafo anterior sem 
deliberação, observar--se-- o disposto no 2o.. do art.. 172 deste 
Regimento Interno. 

r 3o. - Aplica-se ao Regime de Tramitação Ordinária o 
disposta nos arts. 93, 94 e 95 deste Regimento Interno. 

CAPITULO II 
DAS EMENDAS A LEI ORGNICA DO MUNICrPIO E DOS PROJETOS 

SECO 1 
DAS DISPOSIÇtIES PRELIMINARES 

Art.. 167 - A Câmara Municipal exerce sua função legislativa 
por meio de: 

1 - emendas à Lei Orgânica do Município; 
:i:i - leis complementares; 
III - leis ordinárias; 
IV - leis delegadas; 
V - decretos legislativos; 
VI 	resoluçes; 
VII -medidas provisórias.. 

Parágrafo i'inico - São requisitas dos projetos 

a) ementa de seu conte'do; 

b) enuncia;o exclusivamente da vontade legislativa; 

c) diviso em artigos numerados, claras e concisos; 

• (1) menção da revogação das disposiç3es em contrário, quando 
for o caso; 

e) assinatura do autor; 

f) justificação, com a exposição circunstanciada dos motivos 
de mérito que fuhdamentam a adoço da medida proposta.. 

SEÇO II 
DAS EMENDAS A LEI ORGNICA DO MUNICXPIO 

Art068 -- Emendas à Lei Orgânica do Município é a proposição 
que tem por fim alterar a Lei Orgânica do Município, adaptando-a 
às novas necessidades de interesse p'blico municipal.. 

Art. 169 - A Lei Orgn 1 ca do Município poderá ser emendada 
mediante proposta: 

de um terço, no mínimo, dos membros da Cmara Municipal; 

11 	do Prefeito Municipal; 



da população, subscrita por cinco por cento 	de 

eleitorado do Município.  

ia 	- A proposta serâ votada em dois turnos 	com 

interstrcio mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos 
membros da Amara Municipal.  

9 2o - A emenda à Lei Orgânica do Município será promulgada 
pela Mesa da Cuiara, Com o respectivo n'.imero de ordem. 

3o. - A Lei Orgincia do Município no poderá ser emendada 
na vi g{nc ia de intervenção no Muni c f ia, estado de defesa ou de 
estado de sítio.  

4o - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada. no pode ser objeto de nova proposta na mesma 
Se'5S(.) legislat rva 

SEÇtO 111 
DOS PROJETOS DE LEI 

Ârt 	1.70 	Projeto de Lei é a  p ropo si ção que tem por fim 
regular toda maté ria de cc)mpetnc a da Lmara e sujeita à sanço 
do P r efeito.  

Parágrafo 'lo co 	A iniciati va dos Projetos de: Lei ser 

-- do Vereador 
:r:I - da Mesa da Cmara; 
III 	das Comisses; 
IV -. do Prefeito 
Y 	do eleitorado. 

Art. 	171 	 da ccmpetnc;ia exclusiva do Prefeito a 
i o i c i at iva dos Projetos de Lei que' disponham sobre' 

1 	a organ i zaço adni 1 n i strat iva, as mat 'r ias tr i bit r ias e 
orçamentárias e os serviços p'bl icos; 

:t 	.000 	 Q5 	servidores 
	

p'b 1 1 cos 	do 	Município, seu 	regime 
jurídico, a criação e' o prc vimento de cargos, empregos e funçes 
na adm i o st raço direta, autárquica e fundacional do Poder 
Exe'cut ivo, a e:stab i  idade e aposentadoria, a Eixaço e alteração 
de remuneração, salvo as exceçes previstas nas Constitui;es 
Federal e Estadual; 

III - a criação, estruturação 	e as 	atribuiçes das 
Secretarias do Município e: dos órgos da administração pAlica.  

0 	
- -- 

pr•çrafc> '.ln 1 co -- No será admitido aumente) de despesa 
( prevista nos projetos de' 	iniciativa exclusiva do 	Prefeito 

Mun it: ipai , ressalvado o disposto no art. 	t6 ¶? 3o e' 4o. da 
,_c;onst ituiço da Repi.'ibl ica 	 _____ 



Art. 172 - O Prefeito poderá solicitar urgência para a 
apreciação dos projetos de sua iniciativas. 

10 - Solicitada a ursAcia, a Câmara deverá se manifestar 10 
em at 	quarenta e cinco dias sobre a proposição, contados da 
data em que for feita a solicitação. 

.v 	b 2o. - Esgotado o prazo previsto no parágrafo anterior, sem 
deliberação pela Câmara, será a proposição incluída na Ordem do 
D, sobrestando-se as demais proposiçes para que se ultime a 
votação.  

3o. - O prazo do b lo. no corre flC) per rodo de recesso da 
Câmara, nem aplica aos projetos de codificaço 

Art. 	173 - Á 	iniciativa popular de projeto de lei ser 
exercida mediante a subscrição de, no mínimo cinco por cento do 
eleitorado do Município, da cidade, do bairro, ou da comunidade 
rural, conforme a abrang"nc: ia ou interesse  da proposta.  

10 	- A proposta popular 	deverá 	ser 	articulada, 
'igjndo-se para o seu recebimento pela Câmara, a identificação 

dos assinantes, mediante indicaçc do n'rnero do respectivo título 
eleitoral, bem como a certidão expedida pelo órgão eleitoral 
competente, contendo a informação do nmero total de eleitores do 
Município e a indicação de um dos cinco primeiros signatários 
para defesa em Plenário.  

i; 2o 	O projeto a que se refere o parágrafo anterior ser 
discutido e votada no prazo previsto no ¶b to. do art. 166 deste 
Regimento Interno. 

h 3o,. - Decorrido o prazo estipulado no parágrafo anterior, 
o projeto irá automaticamente para votação, independentemente de 
pareceres 

h 4o. -- No tendo sido votado att a encerramento da sessão 
legislativa, o projeto estará inscrito para a.vtaço na sessão 
seguinte da mesma 1 eg i siatura ou na primeira sessão da 
legislatura seguinte.. -  

• 	T 
Art. 174 - A matéria constante de projfLo -de ~-rejeitado, 

somente poderá constituir objeto de novo projeto da mesma sessão 
legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da 
(.,tmara. 

Art. 175 	Os projetos de Lei, de Resolução e de Decreta 
Leg i slat iva deverão ser apreciados pela Câmara Muni c ipal conforme-
a dispost:o no art 166 deste Reg imento. 

Art. 176 - As leis complementares somente serão aprovadas se 
obtiverem maioria absoluta dos votas dos membros da Câmara 
Municipal, observados os demais termos de votação das leis 
ordinárias. 
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SEÇO IV 
DAS LEIS DELEGADAS 

Art. 177 - Lei Delegada 1 a proposição que tem por 

pressuposto a transferncia de Ntribuição do Poder Legislativo ao 
Chefe do Executivo. 

Art. 178 - As leis delegadas serão elaboradas pelo Prefeito, 

que deverá solicitar a deiegaço à Câmara Municipal. 

% lo. - Os atos de competncia privativa da Cmara, a 

matéria reservada à lei complementar e os pianos plurianuais, 

orçamentas e diretrizes  oramentr ias no serão objeto de 

delegação.  

1 2o. 	A delegação ao Prefe i to será efetuada sob a forma de 
Resolução, que especificará o seu conteido e os termos de seu 

exercício. 

% 3o. -- A resolução poderá determinar a apreciação do 
se 	projeto pela Crsiara que a fará em votação un i ca, vedada a 

apresentação de emendas. 

SECO V 
DAS MEDIDAS PROVISÓRIAS 

Art. 179 - Medidas Provisórias são atos com força de lei, 
editadas exclusivamente pelo Chefe do Poder Executivo e 
posteriormente apreciadas pela Câmara Municipal que os converterá  

ou não em lei.. 

Art. 180 	Em caso de relevância  ia e urgr: ia, o Chefe rio 
Poder Executivo poderá adotar medidas provisórias, com força de 

'lei, devendo suhmet-las de imediato 	t Câmara Municipal, que, 
ando em recesso, será convocada extraordinariamente para se 

reunir no prazo de cinco dias. 

¶ lo, - As Medidas Provisórias perderão eficácia, desde a 

Os 	edição, se no forem convertidas em lei no prazo improrrogável de 

trinta dias, a partir de sua publicação. 

'b 	2o.. Às 	Medida'; 	Provisórias 	tramitarão 	em regime 	de 

uryne ia, no se dispensando  os pareceres das Comi ss'3es 

Art. 181 -- 	Cmar a 	Municipal 	caberá, 	caso a 	Medida 

provi';ói'-  i a no seja 	convertida 	em 	lei, 	ri ise ipi mar 	as relaSes 
jurídicas cicias decorrentes. 

SECO v:t 
DOS PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO 

Art. 182 	-- Projeto de Decreto Legislativo i a proposição que 
visa 	regular as 	matérias 	de 	privativa 	(:ompetnc: ia da Câmara 
Municipal • sem a 	sanção 	do 	Prefeito, 	para 	produzir efeitos 
externos.  
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' jo. - Constitui n>at&ia de projeto de decreto legislativo 

:1: 	fixação dos subsídios e verba de representação do 
Prefeito e do Vice-Prefeito; 

III - concessão de licença ao Prefeito; 

:i:ii 	autorização ao Prefeito para ausentar-se do Município 
por mais de' quinze dias consecuti vos; 

IV 	(OflCESSO de t ft.ilo de cidadão honor rf co ou qualquer 
outra honraria ou homenagem a pessoas que, reconhecidamente,  
tenham prestado serviços ao tlun ic r i:> io.  

9 2o. 	Será de exclusiva con>petncia da Mesa a apresentação 
dos projetos de decreto legislativo a que se referem os incisos 
II e Iii do parágrafo anterior e as demais poderão ser de 
ir> ir j at iva da Mesa, das Comi ses ou das Vereadores.  

I 3o 	Constituirá decreto legislativo, a ser expedido pelo 
Presidente da Amara, 	independentemente de projeto anterior, o 
ato relativo > cassaço do mandato do Prefeito. 

SEÇO VII 
DOS PROJETOS DE RESOLUÇO 

Art. 1.83 - Projeto de Resol uÇo 3 a proposição destinada a 

regular assuntos de economia interna da Ctmara, de natureza 
político-administrativa, c versará sobre a sua Secretaria 
Administrativa, a Mesa e os Vereadores. 

io - Constitui matéria de Projeto de Revolução".  

1 	dcst i tu ;o da Mesa ou de qualquer de seus membros; 

II - fixação da remuneração dos Vereadores, para vigorar na 
Legislatura seguinte; 

III - fixação da '-'erba de representação do Presidente da 
Cn>ar a; 

IV - elaboração e re+ orma do Ry i ment o Interno 

V - julgamento de recursos; 

VI - constituição cie Com sses de Assuntos Relevantes e de 
Representação; 

VII 	organização dos servoços. administrativos; 

Y111 - demais atos de economia interna da Amara.  

b 2o - A iniciativa dos projetos de resolução poderá ser da 
Mesa, das Comi sses ou dos )ereadores 

) (/ 

A 
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1 	3o.. - Os projetos de resoluço serão apreciados na 	sessão 

subsequente à de sua 

¶5 	40.. * 	Constituirá 	Resolução, 	a ser 	<pedida 	pelo 

- Presidente da Câmara, 	indeperidentementc de projeto 	anterior ,o 	ato 

relativo 	à cassação do mandato de Vercador.  

Art. i84 - 1 da compet&ric a exclusiva dos membros da Mesa da 

Câmara a iniciati va de projetos que disponham sobre a organização  

dos serviços administrativos da Amara, criação, transformação ou 

extinção de seus cargos • empregos ou funçes e fixação da 
respect iva remuneração. 

Parágrafo 'in ico - Nos projetos de exclusiva competnc ia da 

Mesa da Cmara, no serão admitidas emendas que aumentem a 

despesa prevista. 

SEÇO VIII 
DOS RECURSOS 

_ Art.. i35 - Os recursos contra atos do Presidente, da Mesa da 

Câmara ou de P r es dente de Comissão SCr"Q interpostos dentro da 
prazo de dez dias, contados da data de ocorrência, por simples 
petição dirigida. à Pr es dnc ia. 

- 	o recurso será encaminhado à Comissão de 
Justiça e Redação, para opinar e elaborar projeto de resolução. 

¶5 2o. 	Apresentado o parecer 	'ni forma de projeto de 
resolução acolhendo ou denegando a recurso, será O mesmo 
submet ido a uma Mica, discussão e votação, na Ordem do Dia da 
primeira sessão ordinária a se realizar após a sua leitura. 

¶5 3o ,. - Aprovado o recurso, O recorrido deverá observar a 
decisão soberana do Plenário e cumpri-1a fielmente, sob pena de 
SE sujeitar a processo de dst. i t iii 

¶5 4o.. - Rejeitado o recurso, a. decisão recorrida será 

integ r almente mantida. 

CAPITULO 'rrr 

DOS SUBSTITUTIVOS, EMENDAS E SUBEMENDAS 

Art. 106 -- Subst tut ivo if- o Projeto de Lei, de Decreto 

Legislativo ou de Resolução, apresentado pov um Vereador ou 

Comissão para substituir outro já em traii 1 t a.':) sobre o mesmo 
assunto.  

15 	lo. 	-- No i permitido ao Vereador ou .oni i sSo apresentar 
mais de um substituti vo ao mesmo projeto. 

¶b 2o. - Apresentado o substitutivo por Vereador ou por 

Comissão competente, será enviado às outras Comi sses 'que devam 

ser ouvidas a respeito e será discutida e votado, 

preferencialmente. antes do projeto original.  
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9 	3o. 	- Rejeitado u substitutivo, 	o projeto original 
tramitará normalmente e se aprovado C) substitutivo, o projeto 
original ficará prejudicado,. 

'h 4o.. 	- O substitutivo estranho à matéria do projeto 

t ram i t ar como projeto novo. 

Art . 	187 - Emenda é a propos i ç'o apresentada como acesscr i a 

(J(' outra.. 

e- 

e-' 

9 to. - As emendas podem ser Supressivas, Substitutivas, 

Aditivas e Mod 1+' cat vas: 

1 - Emenda Supressi va ê a que manda suprimir, em parte ou no 
todo, o artigo, parágrafo, inciso, alrnea ou item do projeto; 

:i:i - Emenda Substitutiva ê a que deve ser colocada em lugar 
do artigo, parágrafo, inciso, Orne. ou item do projeto; 

111 - Emenda Aditiva é a que deve ser acrescentada aos 

termos do artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto; 

:i:ç' -- Emenda 1odificat iva é a que se refere apenas à redação 

do artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item sem alterar a sua 
substinc la. 

¶b 2o.. - Á emenda, apresentada a outra emenda, denomina-se 

Subemenda. 

9 3o. - As emendas e subemendas recebidas serão di scut idas 

e, se aprovadas, serão juntamente com o projeto, encaminhados 

para deliberação. 

Art.  138 - Os substitutivos, emendas e subemendas serão 
recebidos até a primeira discussão do projeto original. 

Art 	189 -- No serão aceitos substitutivos, emendas o  

subemendas que no tenham relação direta ou imediata com a 

matéria da proposição principal. 

15 lo. - O autor do projeto ao qual o Presidente tiver  
recebido subst 1 tut 1 vo ,emenda ou subemenda estranho ao seu objeto, 
terá o direito de recorrer ao Plenário da decisão do Presidente. 

tL 2o. - Id n t i co direito de recurso contra ato cio Presidente 
que flC) receber o substitutivo, emenda ou subemenda, caberá ao 
seu autor.  

'i; 3o.- As emendas que no se referirem diretamente à matéria 
do proj et o serão destacadas para const: 1 tu irem projetos em 
separado, sujeitos à trami taXo i - eçJ iniental 

J90 - Á mensagem ad i 1 va do Chefe do Executivo, somente 

pode acrescentar algo ao Projeto or 1 g nal e no modificar a sua 
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redação ou suprimir ou substituir, no todo ou em parte, algum 

d isposit ivo 

Ir Parágrafo 'nico - 	mensagem aditiva somente será recebida 

RA a primeira discussão do projeto original 

CAPITULO IV 
• DOS REQUERIMENTOS 

Art. 	1.91. - 	Requerimento 1 todo pedido verbal ou escrito 
formulado sobre qualquer assuntos que 	implique decisão ou 
resposta.  

Art. .1.92 - Serão decididos pelo Presidente da Câmara e 
formulados verbalmente, os requerimentos que solicitem: 

1 - verificação de presença; 

II - verificação nominal de votação; 

iii 	a palavra ou a desistncia dela; 

IV - permissão para falar sentado; 

V - leitura de qualquer 	matéria para conhecimento do 
Plenário; 

VI - interrupção do discurso do orador, nos casos previstos 
no art. 210 deste Regimento; 

VII - informaçes sobre os trabalhos ou a pauta da Ordem do 
Dia; 

VIII - prorrogação das sesses nos termos do art. 127 deste 
Regimento. 

Arte 1.93 	Serão decididos pelo Presidente da Câmara, e 

escritos, os requerimentos que solicitem: 

:t - retirada de propos 1 çcs ainda no inclurda na Ordem do 

Dia; 

EI - transcrição em ata de declaração de voto formulado por 

escrito; 

III - inserção de documento em ata; 

Iv 	- desarquivamento de projetos nos termos do art. 161 
deste Regimento; 

- requisição de documentos ou processos relacionados com 
alguma proposição; 

V. - juntada ou desentranhamento de documentos; 
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VII - informaçes, &i cartr oficial, sobre atos da Mesa, 

da Presidncia, ou da Câmara-,  

VIII - requerimento de r€constituço de Processos 

Art. 194 - Serão aecididos pelo Plenário e formulados 
verbalmente os requerimentos que solicitem:  

1 - retificação da ata; 

:}::Einvalidação da ata, quando impugnada; 

III -. dispensa da leitura de determinada matéria, 	ou de 
todas as constantes da Ordem do Dia, ou da Redação Final; 

IV -- adiamento da discussão ou da votação de qualquer 

proposição;  

V - adiamento na discussão ou na votação de urna propos i ço 

sobre outra; 

vI - encerramento da discussão  nos termos do art. 215 deste 

Regimento; 

vii: 	reabertura de discussão; 

VIII - destaque de mat:r ia para votação; 

IX - votação pelo processo nominal nas matérias para as 
quais este Regimento  prev o processo de votação simbólica; 

X 	prorrogação do p'ao de suspensão da sessão par tempo 

determinado, nos termos dos %6 io., 2o e 3o do arte 127 deste 
Regimento.  

Parágrafo única 	O requerimento de retificação e o de 
invalidação  da ata serão discutidos  e votados na fase do 

Expediente da sessão ordinrra, ou na Ordem do Dia da sessão 
extraordinária em que for deliberada a ata e os demais serão 
discutidos  e votados rio início ou no t r anscorrer  da Ordem do Dia 
da mesma sessão de sua apresent a'o 

195 	Serão decididos pelo P1en ....io e escritos, os 

requerimentos que sol ci 

1 -. constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito, desde 
que formulado por um terço dos membros da Câmara; 

:r - vista de processos observado o previsto no art. 205 
deste Regimento; 

iii: -- prorrogação do prazo para Comissão Parlamentar de 

.Lnqur 1 t: o concluir seus trabalhos, nos termos do art. 68 deste 
Regimento; 
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• 	 IV 	retirada de propcsç&s já inclurdas na O-rn do Dia, 
formulada pelo seu autor 

- convocaç ão de sesso solene; 

VI 	constituiç ã o de precedentes; 

2 	 1 	
•• 	 i nformaç ão ao Prefeito sobre assunto determinado, 

relativo à Administração Municipal; 

viii - convocaçã o de Secret á ria Municipal; 

fX - licença de Vereador; 

X - 	 n i ci at va da Crra, para a abertura de 	i nqu é r ito 
pol c al ou de instauraç ão de aço p e nal contra o Prefe i to e 
intervenç ã o no processo-crime respectivo.. 

Art. 196 	O requer imento verb a l de adiamento da discuss ã o 
ou votaç ão e o escrito de vista de processos devem ser formulados 
por prazo determinado, devendo coincidir o seu término com a data 
da sess ão ordin á ria subsequente.. 

Art. 197- Ás representaçes de outras edilidades solicitando 
a man i festaç ão da C'rnara sobre qualquer assunto ser ã o lidas na 
fase do Expediente para conhecimento do Plen ário. 

Art . 196 	No é perm it ido dar forma de requer imento a 
assuntos que constituem objeto de ind icaç ão, s ob pena de no 
recebimento. 

CAPITULO V 
19 DAS INDICAÇES 

• 

 

Art. 199 - Indicaç ão é o ato escrito em que o Vereador 
sugere medida de interesse p'ibl i co às autoridades competentes, 

ouvindo-se o Plen á r io, se assi m o solic i t ar.  

Art. 200 	Ás ind i caçOs ser ão l idas  nc 	Expedient e E 
encaminhadas de 	imediato a quem de dir e ito, se i ndependerem de 
deliberaç ão. 

Prjr- a•f'c) t.'in ico - Se a del iberaç ão ti ver sido solicitada, 	o 
encam i nhamento somente será fei to ap ó s a aprovaç ã o do Pl en á ri o .  

CAPITULO VI 
DAS MOÇIIES 

Art. 201 	- Moçks s ã o propos 1 çes cia Câmara a favor ou 
contra determinado assunto, ou de pesar por fal e c imento. 

to. 	Ás moçes podem ser de 

:1 	protesto; 

8  
.À~ 
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apoio; 
- pesar por falecimento; 

V -- congratulaçs ou iouvor.  

' 2o.. - As moçes serão lidas. discutidas a votadas na fase 
da Ordem do Dia da mesma sessão de sua apresent a', 

, 	 TITULO VI 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

CAPITULO 1 
DOS DEBATES E DAS DELIBERAÇES 

SEC?O 1 
DA PREJUDICABIL.IDADE 

Art. 202 - Na apreciação pelo Plenário 	consideram-se 

prejudicadas e assim serão declaradas pelo Presidente, que 
determinará seu arquivamento 

a discussão ou votação de qualquer projeto i cUnt i co a 
outro que já tenha sido aprovado; 

ii - a proposição original, com as respectivas emendas ou 
subemendas quando tiver  subst1tut1vo aprovado; 

III - a emenda ou subemenda de matéria idnt ica à de outra 
já aprovada ou rejeitada; 

IV - o requerimento com a mesma finalidade já aprovado, ou 
rejeitado, salvo se consubstanciar reinteraço de pedido no 
atendido ou resultante de modificação da situação de fato 
anterior.  

R 

SEÇO II 
DO DESTAQUE 

Art. 203 	Destaque é o ato de separar do texto um 
dispositivo ou uma emenda a ele apresentada, para possibilitar a 
sua apreciação isolada pelo Plenária.  

9 io- O destaque deve ser requerido por Vereador e aprovado 
pelo Plenário e implicará a pre+erncia na discussão e na votação 
da emenda ou do dispositivo destacado sobre os demais do texto 
original.  

1 2o. - O pedido de destaque deverÁ ser feito antes de 
anunciada a votação.  

SEÇO III 
DA PREFERËNCIA 

Art 	204 -- Prefernc ia 	- a primazia no discussão  ou na 
vot ao cI€ uma proposição sobre outra, mediante requerimento 
aprovado pelo Plenário.  

Parágrafo 'n i co - 	Terão pre+ernc ia l:)ara 	discussão  e 
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votação, 	1 ndependent emeit &' 	de 	requer i mento, 	as 	emendas 

supresss j vas, os substitutivos, o requeri mento de licença  de 

Vereador, o decreto legislativo concessivo de licença ao Prefeito 
e o requerimento de adiamento que marque prazo menor.  

SEÇO IV 
DO PEDIDO DE VISTA 

Art. 205 - O Vereador podrá requerer vista  de processo 

relativo a qualquer propos i ço desde que essa esteja sujeita ao 

regime de tramitação ordinária.  

& jo. 	- O requerimento de vista deve ser 	escrito 

deliberado pelo Plenário, no podendo o seu prazo exceder o 

per rodo de tempo correspondente ao intervalo entre urna sessão 

ordinária e outra 

¶b 2o.. - A vista será conjunta quando ocorrer mais de um 

ped i do, 

'6 3o - O Vereador só terá direito a urna concessão de vista 
em cada matéria a ser votada. 

SEÇO V 
DO ADIAMENTO 

Art . 206 - Sempre que um Vereador julgar conveniente o 
adiamento da discussão  de qualquer proposição, poderá requerê-lo 

por escrito, sendo submetida ao Pienr o. 

9 	lo. - A aceitação do requerimento está subordinada às 
seguintes cond 1 

- ser apresentado antes (JC encerrada a discussão cujo 
adiamento se requer; 

:i:I 	pré -fixar prazo de adiamento- 

não estar a proposição cm regime de urjnc: i a.. 

9 2o. - SErá assegurado a cada bancada, paio sei L rder ou um 

dos Vereadores por ele indicado, falar pelo prazo de cinco 
minutos. 

SEÇ.O VI 
DAS DISCUSSTiES 

Art. 207 - Discussão é a fase dos trabalhos destinada aos 
debates em Plenário. 

r,rt: 	208 -- Para d is::ut ir qualquer -  n1at-r ia constante da Ordem 
do Dia, o Vereador deverá inscrever-se previamente de próprio 
pIr)ho, em 1 i v r o especial 
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Parágrafo ínico -- As inscrçzes devero ser feitas em 
Plenário, perante a Mesa e a partir do inrcjo da sessão.  

Art. 209 	Os debates dCverc) raaizar-se com dignidade e 

ordem, 	cumprindo 	ao 	ireadares 	atender 	às 	seguintes 

determinaes regimentais: 

1 -- enceto o Presidente,. deverá falar em p, salvo quando 
enfermo, devendo, nesse caso, requerer ao Presidente autorização  

para falar sentado; 

TE 	dirigir-se sempre ao Presidente da Amara, voltado para 

a Mesa, salvo quando responder a aparte; 

III - no usar da palavra sem a solicitar e sem receber 

consentimento do Presidente; 

iv -- referir-se ou dirigir-se a outro Vereador 	peio 
tratamento de Senhor ou Excelnc ia. 

Art. 210 -   -OPresident:e solicitará ao orador, por iniciativa 

própria ou a requerimento de qualquer Vereador que interrompa o 
seu discurso, nos seguintes casos:  

1 - para comunicação importante à Câmara;  

ci 	para recepção de visitantes; 

II Ï - para votação de requerimento de prorrogação da sessão; 

:i:v - para atender a pedido de palavra pela ordem,para propor 
questão de ardem regimental.  

Arte 211 - Quando maio de uni Vereador solicitar a palavra, 

simultaneamente, o Presidente concedi-la-A, obedecendo à seguinte 

ordem de preferncia: 

- 	autor do subst tut iva ou do projeto; 

I1 	ao relator de qualquer Comisso 

] TI 	ao autor de emenda ou subemenda. 

Parágrafo '.n 1 co -- Cumpre ao Presidente dar a palavra, 
alt: ernadanient:e a quem seja pró ou contra a matr ia em debate, 
quando no prevalecer a ordem deteri 1 nada neste art: i 

SUBSEC?O IiNICA 
DA CONCESSO DA PALAVRA AOS CIDAD?OS 

Art. 	212 	- O signatário indicado rios proiCt:':)S de iric:iat iva 

popular poderá fazer uso da palavra durante a primeira discussão,  

observado o disposto no ar k: 	173 deste Regimen t o Interno.  

b 	1i.o, 	- 	O 	slynatr:) 	indic:a(iu 	sErã 	notificado 	tla 
S ecretaria da Cmar a e deverá ' ninp ar''r er 	Pm dia 	e 	hora 
determinados para a realização da iSO 
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9 	2o. 	-- 	à veciaio ao c idado abordar assuntos no 

relacionados com o projeto em d scusso.. 

¶1 30. 	O prazo improrrosiMI para o uso de palavra a que se 

refere este artigo é de vinte minutos, 

SEÇO VII 
DOS APARTES 

Art . 	 parte 3 a interrupção do orador, para indagação 
ou esclarecimento relativo à matéria em debate. 

¶ lo. 	(3 aparte no poderá ultrapassar de um minuto, e deve 

ser expresso em termos corteses 

6 2o. - O Vereador só poderá apartear o orador, se lhe 

solicitar e obtiver permissão, e o +'az-lo, deverá permanecer 

de p. 

¶ 30.. - No será admitido aparte 

a) à palavra do Presidente; 

b) paralelo a discurso; 

c) por ocasião de encaminhamento de votação; 
d) quando o orador declarar de modo geral que flCD o permite; 
e) quando o orador estiver suscitando questão de ordem ou 

falando para reclamação. 

% 4o,. - 	uando o orador negar o direito  de apartear, no 

será 	permitido 	ao 	aparteante 	dirigir-se diretamente aos 

Vereadores presentes. 

SEM VIII 
DOS PRAZOS DAS DISCUSSES 

« Art.,  214 - O Vereador terá dez minutos com apartes para as 

seguintes discusses 

:i - vetos; 

ii -- projetos; 
iii 	pareceres; 
:I:V - redação final; 
V - requer imentos; 
VI - acusação ou defesa no processo de cassação do Prefeito 

e Vereadores 

¶1 	lo.. - Nos pareceres das Comi ssEes Processant: es exarados 
nos processos de destituição, o Relator e o membro da Mesa 
denunciado terão o prazo de trinta minutos cada um; nos processos 

de CaSSaÇC)  do Prefeito e Vereadores o denunciado terá o prazo de 
<:luas horas para defesa. 

Ii 2o.. -. Na di scuss ã o de matérias constantes da Ordem do Dia, 
será permitida a cessão de tempo para os oradores.  
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SEÇÃO IX 
DO ENCERRAMENTO E DA REABERTURA DA DISCUSSO 

Art. 2i - O encerramento da discussão dar-se»-

1 	por instrc ia de solicitação da palavra; 

II 	pelo decurso dos prazos regimentais; 

EI - a requerimento de 	qualquer 	Vereador, mediante 

deliberação do Plenária. 

9; W. - S5 poderá ser requerido o encerramento da discussão, 
quando sobre a matéria tenham Falado, pelo menos dois Vereadores. 

9; 2o.. - Se o requerimento de encerramento da discussão for 
rejeitado, só poderá ser reformulado depois de terem falado, no 

mínimo mais três Vereadores. 

Art. 216 - O requerimento de reabertura da discussão somente 

será admitido se apresentado pela maioria dos Vereadores. 

Parágrafo 'ia i co 	Independe de requerimento a reabertura de 

discussão  nos termos cio art. 231 deste Regimento. 

SEÇÃO x 
DAS VOTACriEs 

SIJBSEÇO 1 
DISPOSICES PRELIMINARES 

Art. 217 - Votação ê o ato complementar da discussão através 
do qual o Plenário man i festa a sua vontade a respeito da rejeição 

ou da aprovação da matéria. 

— 

9; lo. - Considera-se qualquer matéria em fase de votação a 
partir do momento em que o Presidente declara encerrada a 
discussão.  

9; 2o. 	- A discussão  e a votação de matar ia pelo Plen á ri o, 

constante da Ordem do Dia, só poderão ser efetuadas com a 
presença da maioria absoluto dos membros da Cm;ra 

;- 
	

9; 3çj_ - Quando, no curso de unia votação, esgotar-se o tempo 
destinado 	sessão, esta será prorrogada, independentemente de 
requerimento, até que se conclua a votação da mat r t a, ressalvada 
a hipótese  da falta de Mero para deliberação, caso em que a 
sessão será encerrada i mcd i at: ament e 

Árt - 2±8 - O Vereador presente à sessão no poderá escusar-
se de votar, devendo. PC)I'fl r  abster-se quando ti ver interesse 
pessoal na deliberação, sob PEna Pena de nulidade da votação, quando 
seu voto for decisivo. 

9; Ia. 	O Vereador que se considerar impedido  de votar, nos 
termos do 	presente art i ;o, 	fará n dcvi da 	comunicação ao 
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Presidente, computando-se, todavia, sua presença para efeito de 
quórum. 

I 	2o.. -. O impedimento poderá ser arguido por qualquer 
Vereador, cabendo a decisão ao Presidente.. 

SUBSEÇÃO II 
DO ENCÁM1NHAMENiu oA VOfAÇO 

Art. 219 - A partir do instante em que o Presidente da 
Câmara declarar a matéria já debatida e com discussão encerrada, 
poderá ser solicitada a palavra para encaminhamento da votação. 

i lo, - No encaminhamento da votação, será assegurado ao 
autor e a cada bancada, por um de seus membros, falar apenas uma 
vez, por cinco minutos, para propor ao Plenário a rejeição ou a 
aprovação da matéria a ser votada, sendo vedados os apartes. 

¶ 2o. - Ainda que haja flO processo substitutivos, emendas e 
subemendas, haverá apenas um encaminhamento de votação que 
versará sobre todas as peças  do processo. 

SUBSEÇO III 
DOS PROCESSOS DE VOTAÇO 

Art. 220 	São três os processos de votação:  

:t - Simbólico; 
II 	Nominal; 
iii - Secreto. 

¶Ii lo. - No processo simbólico de votação, o Presidente 
conv 1 dar os Vereadores que estiverem de acordo a permanecerem 
sentados e os que forem contrários a se levantarem, procedendo, 
em seguida, à necessária contagem dos votos e proclamação do 
resultado. 

2o. - O processo nominal de votação consiste na contagem 
dos votos favoráveis e contrários, respondendo os Vereadores 'sim 
ou no', à medida que forem chamados pelo lo. Secretário. 

r 	

3o.. - O processo secreto de votação será realizado através 
de cédulas. rubricadas pela Mesa e depositadas em urna própria. 

4o. - As duvidas, quanto ao resultado proclamado, só 
poderão ser suscitadas e deverão ser esclarecidas antes de 

r 
	 anunciada a discussão  de nova matéria. 

SUBSEÇO IV 
DO MÉTODO DE VOTAÇO 

Art. 221 	Em pr iï ro ligar se processa a votação dos 
projetos:  

ri. -. se Forem aprovados, entram em votação s emendas; 
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II - se forem rejeitaos, emendas ficarão prejudicadas 

-. 

 

Art. 222 - Salvo deliberaço em contrário, as proposiçes 
sero votadas em globo.. 

¶ io. - As emendas serão votadas em grupos, conforme tenham 
- 	parecer favorável ou contrário das Cornisses 

% 2o. 	Poderá ser deferida pelo Plenário a votação da 
proposição por parte, tais como: títulos, capítulos, seçes, 
grupos de artigo ou artigos 

SEÇt-O XI 
DA APROVAÇÃO 

Art. 223 - A aprovação dos projetos de lei dar-se-

V atravês de trs discusses e votaçes, os dec:retos legislativos e 

J 	reso1uçes, em duas, com intervalo de vinte e quatro horas 7  no 

' 	

m Tn i me 

Parágrafo 	'mico 	- 	Os projetos de lei, os decretos 
legislativos. e as resoluçes que no obtiverem •.Kprovaço em todas 
as votaçes, serão rejeitados.. 

SUBSEÇÃO LNICA 
DAS DELIBERAÇOES 

Art. 224 - As d1iberaçes do Plenário serão tomadas: 

1 - por maioria simples de votos; 
ii - por maioria absoluta de votos; 
III - por dois terços dos votos da Câmara.. 

2 	b lo. - As deiiberaçes, salvo disposição em contrário, 
serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria dos 
Vereadores.. 

¶ 2o. - A maioria absoluta corresponde ao primeiro numero 
inteiro acima da metade de todos os membros da Amara.  

Art.. 225 - Dependem do voto favorável: 

1 	de dois terços dos membros da Câmara Municipal para 

a) a realização de sessão secreta; 
b) concessão de serviços p'mbIicos; 
c) concessão de direito real de uso de bens imóveis; 
d) alienação de bens imóveis; 
e) aquisição de bens imóveis por doação com encargos; 

1-') outorga de títulos e honrarias; 
y) contratação de empréstimos com entidade privada; 
h) rejeição de parecer prévio do Tribunal de Contas dos 

Municípios; 
i) aprovação de Emendas A Lei Orgn ira do ilun icfp lo; 
j ) destituição dos membros da Mesa.. 
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II - da maioria absoluta dos membros da C€mara, a aprovação 
e alteração do: 

a) Regimento Interno da Amara; 
b) Código de Obras ou Edificaç?cs; 
c) Código Tributário doMunicípio; 

d) Estatuto dos Servidores P'zblicos do Muncípo; 
e) Código de Posturas; 
E) Código de Zaneamento; 
j) Código de Parcelamento do Sola; 
h) Plano Diretor; 
i) Lei instituidora da guarda municipal; 
A Lei de criação de cargos, funçes ou empregos pdblicos; 
1) constituição da Comisso Parlamentar de Inquérito; 
m) Regime Jurídico dos Servidores. 

SEÇÃO XII 
DA VERIFICAM 

Art 	226 - Se algum Vereador t. i ver d'v ida quanto ao 
resultado da votação simbólica proclamada pelo Presidente, poder 
requerer verificação nominal da votação. 

Parágrafo Mi co - O requerimento de verificação da votação 
será de imediato e necessariamente atendido pelo Presidente, 
repetida a votação pelo processo nominal. 

SEÇO XIII 
DA DECLARACO DE VOTO 

Art. 227 - Declaração de voto é o pronunciamento do Vereador 
sobre os motivos que o levaram a manifestar -se contra ou 

favoravelmente à matéria votada. 

Art. 228 - A dcc larao de voto far-se-- 	após concluída a 
votação cia matéria, se aprovado o requerimento respectivo pelo 
Presidente.  

% ia. -- Em declaração c:ie voto, cada Vereador cl i sp3e de cinco  
minutos, sendo vedados os apartes. 

2o. - Quando a dcc lar aço de voto estiver formulada por 
escrito, poderá o Vereador requerer a sua inclusão ou transcrição  
na ata cia sessão, em inteiro teor.  

CAPITULO II 
DA REDAÇO FINAL 

Art. 229 - Ultimada a fase da votação, será a proposição, se 
houver substitutivo, emenda ou subemenda aprovados, enviada 
Comissão de Justiça e Redação, para elaborar a Redao Final. 

Ârt 23 - A Redação E i na! acrt discutida  e votada depois de 
lida E:fl 	Plenário, 	podendo ser 	dispensado 	a 	leitura, 	a 
requerimento 	:.j. j quer Vereador.  



6 ío 	Somente serão admitidas emendas A Redução Final para 
evitar incorreção de linguagem ou contradição evidente.  

% 2o 	- Aprovada qualquer emenda ou rejeitada a Redação 
Final, a proposição voltrft à Como de Justiça e Redação para 

a elaboração de nova Redação Final. 

Art. 23± -. Quando, após a aprovação da R edaç ã o Final e até a 
expedição do autógrafo, verificar-se inexatidão do texto, a Mesa 
procederá respectiva correção, da qual dará conhecimento ao 

Plenário e nç.) havendo impusinaM, considerar - se-A aceita a 

correção, e, em caso contrária serA reaberta a discussão para a 

decisão final du Plenário. 

Parágrafo a+'o 'in c:o - Aplicar-seM Aplicar-se 	 o mesmo critério deste artigo 

aos projetos aprovados sem emendas, nos quais até a elaboração 

do autógrafo, verificar-se inexatidão do texto. 

CAPITULO II 
DA SANÇO, DO VETO E DA PROMULGAÇO 

Art . 232 - Aprovado um projeto de lei 	na forma regimental e 

transformado em autógrafo, será ele, no prazo de quarenta e oito 
horas • enviado ao Prefeito, para fins de sanção e promulgação. 

	

' 	io. 	O Prefeito considerando o projeto no todo ou Em 

parte, inconstitucional ou contrária ao interesse p'.blico, 
vetMo-A total ou parcialmente no prazo de quinze dias titeis, 
contados da data do recebimento e comunicará, dentro de quarenta 

e oito horas, à Câmara, as razoes do veto. 

2o, - O veto parcial somente abrangerá texto integral de 
artigo, parágrafo, inciso ou ai rnea. 

9 	3o. 	- Decorrida (3 :)razc do h lo., o si iEnc lo do Prefeito 

importará sanção.  

¶F 4o. — 0 veto será apreciado dentro de trinta dias, a 
contar de seu recebimento. só pode'ndc ser rejeitado pela voto da 
maioria absol ut a dos Vereadores em eserut rn i o secreta.  

¶1 5o, - Esgotado, sem deliberação. o prazo estabelecido no 

	

4o 	o veto scrá colocado na Ordem do Dia da sessão imediata, 
sobrestadas as dema i s propos 1 çies até sua votação final. 

'.b 	o. -- Se O veto fl(:) i''.::'i' mantido. o projeto será enviado ao 
Prefe ito para promulgação.,  

a lei 	': for :>roiI&jlgaç.IÂ ic',,trci de quarenta e 

	

(:)sto 	horas, 	pelo 	Prefeito, 	nos 	casos 	dcx. 	.::o 	e 6o. deste 
artigo, o 	Presidente 	da 	Cniara prom'.tlg 	1 -; e, se' este' no o 
fizer em igual prazo,cabert ao VicE-Presidente Vice-Presidente 	 da 10 2mara faz-Io. 

Art. 233 	(.)s I)ec::i.:i:o', Legisívitausa'a 	Resoluçoes, 	desde 



À 

que aprovados OS respectivos projetos, serão promulgados pela 
Presidente da Cnara 

Parit'rai'o ;.lnico 	Na 	promulgação de le'is. 	Resoluçães e 
Decretos Legislativos pelo Presidente da C.rnara seria utilizadas 
as seguintes cláusulas :)ro:Lya3rj, 

* 1 - Leis (sanção tácita0  

o PRESIDENTE DA CMARA MUNICIPAL DE ORITANIA  
FAÇO SABER QUE si CrMARA APROVA 	1. EU, PROMULGO A 

SEGUINTE LEI:  

II - Leis (veto total rejeitado) 

O PRESIDENTE DA AMARA MUNICIPAL DE BRITANIA  
FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL MANTEVE E EU PROMULGO 

A SEGUINTE LEI:  

III -Leis (veto parcial rejeitado):  

o PRESIDENTE DA CMARA MUNICIPAL DE rRITANIn  
FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIrAI... MANTEVE E EU 

PROMULGO 0)5 SEGUINTES DISPOSITIVOS DA LEI: NO ---------------DE -----DE 

IV - Reso1'.içes e Decretos Legislativos:  

o PRESIDENTE DA ctMARA MUNICIPAL DE BRj.TlN:I:A 
FAÇO SABER QUE A cr1ARA MUNICIPAL APROVA E EU PROMULGO 

O SEGUINTE DECRETO LEGISLAT IVO (ou a SEGUINTE RE:SOLuÇo ) - 

CAPITULO IV 
DA ELABORACO LEGISLATIVA ESPECIAL 

SEÇO 1 
DOS CÓDIGOS 

Ç it Art. 234 - Código é a reunião de disposiçes legais sobre 
9/ mesma 	mat r ia, 	de 	modo 	org(n i co 	es i sO: emt i co, 	vi sando 

( 

estabelecer os princrpios gerais do sistema adotado e a prever, 
compl et amente, a mat r i a tratada.. 

Art. 235 - Os projetos de códigos depois de apresentados ao 
Plenário,  sero publicados, remetendo-se cópia à Secretaria 
Administrativa, onde permenecerá à dispas lo dos Vereadores, 
sendo, após, encaminhados à Comissão de Justiça e 

b 	ia. 	- Durante- o prazo de quinze 'lias, 	poderio os 
Vereadores encaminhar à Comissão emendas a respeito. 

% 2o. 	A Comissão terá mais quinze dias, para exarar 
parecer ao projeto e \s emendas apresentadas 

3o. - Decorrido a prazo, ou antes desse decurso, se a 
Comissão antecipar o seu parecer, entrará o processo para a pauta 
da Ordem do Dia. 
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Art. 236 	Na primeira discussão, o projeto será discutido e 

votado por caprtulo, salvo requer ,mento de destaque, aprovado 

pelo Plenário. 

l) J. o 	Aprovado em primeiro turno de discussão e votação, 

com emendas, voltará à Comissão de Justiça e Redação, por mais  

dez dias • para incorporação das mesmas ao texto do projeto 

original.  

1 2o. - Encerrado a primeiro turno de discussão e votação, 

seguir-se-A seguir-se~A a tramitação normal dos demais projetos 

SEÇO II 
DOS ORÇAMENTOS 

Art. 237 	O Prefeito enviará à Cmara, no prazo consignado 

em lei complementar, propostas do Plano Piur i anual das 

Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual do municrpio para 

o Exercício seguinte,, 

Parágrafo 	xn ico -. Até a entrada 	em 	vigor 	da 	lei 

complementar, prevista no 1 90 	do art. 165 (ia Constituição 

, 	 Federal • os prazos são os previstos no 1 2o do art. 35 dos Ato 

das Disposiçes Constitucionais Transitórtas. da Constituivão 

Federal e arte 265 da Lei Orgnica do Municfpio 

Art. 238 	Entende--se por Plano Pior anual o instrumento 

que estabelece de forma regionalizada as diretrizes, objetivos e 
metas da administração pibi i ca municipal para as despesas de 
capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 

programas de duração cont i 

Parágrafo lri ico - A vtgnc: ta do Plano Plur ianual é até o 

final do primeiro ano da administração subsequente, com 

encaminhamento até quatro meses antes do encerramento do primeiro 
exercício Financeira  e devolvida para sar''o até o encerramento 
da sessão legislativa.. 

Art. 239 - Recebido o projeto do Plano Pior anual, o 

Presidente da Cmara, def:)o,'3  de comunicar c: fato ao Plenário e 
determinar imediatamente,  a sua publicação. remeterá cópia do 
mesmo aos Vereadores para apresetaço de emendas, no prazo de-
dez dias. 

1 	Io. 	- Após os der: (.1 ias 7  inicia-se então a deliberação da 
matéria com o encaminhamento à Comissão de Finanças  e Orçamento 
da Cmara para que dl parecer, aprecie as entendas apresentadas e 

t: arnbm ofereça emendas no prazo de dez dias 

1 2a. - Casa ac;omt sszü não apresente seu Parecer no prazo 

est ipulado. 	será nomeado Relator 	Especial <ilie terá cinco dias 
para apresentar seu parecer 	:e este se omitir também,  o projete) 
será incluído na Ordem do Dia 'ia sessão 	segui fle, 	MESMO SCflI O 

parecei", 

Em 



3o. - Apresentado o parecer da Comissão, o projeto E suas 

emendas serão 	incluídos na Ordem do Dia da sessão seguinte.  

[, 	 4o.. Na sessc 	de dialiberRção do Plano Plurianual, 	sero 

J i 	cut i das as emendas e o projeto conjuntamente.  

5u. Cada Vereadur ter 	o prazo de dez minutos para fazer 

sua defesa ou rejeição das proposituras 

¶b 	6o.. - 	 Terminada a fase de discussão, 	passa-se à fase da 
lAk votação, 	sendo votadas em primeiro 	lugar 	as emendas uma 	a 	urna 	e 

por 	fim 	o projeto ÇiO Plano Plurianual, 	que deverá ser 	aprovado 
por 	maioria simples, 

7o.. - Se no houver emendas, 	o projeto 	será 	incluído 	na 
Ordem 	do Dia 	da 	primeira sessão para discussão e votação, 	sendo 
vedada a 	apresentação de emendas em 	Plenário.  

F 	8o -- 	Se 	o 	projeto for 	aprovado 	sem 	emendas, 	fica. 
dispensada a 	Redação 	Final, expedindo 	a 	Mesa o Autógrafo na 
conformidade do Projeto 

Art. 	240 	-. 	Será 	definitivo o pronunciamento da Comissão 	de 
Orçamento e Finanças sobre as emendas, 	salvo 	se 	um terço 	dos 

br os 	da. 	Criara 	requerer 	ao 	seu 	Presidente a 	votação em 

P 1 en Ar i o 	SEM 	discussão, 	de 	emenda 	aprovada 	ou rejeitada na 
Com isso.. 

Art. 	241 	- Havendo emendas aprovadas, 	o 	projeto retorna 

Comissão de Finanças e Orçamento, 	que dará Redação Final ao Plano 

Plurianual 	e em seguida retorna ao Plenário para 	apreciação.  

10 	- 	Nesta 	fase, 	somente serão admitidas emendas para 

evitar 	incorreção de 	linguagem, 	incoernca 	notória, contradição 
evidente 	ou absurdo manifesto.  

h 	2o 	Se aprovada qualquer 	emenda prevista no parágrafo 
anterior, 	voltará à Comissão que dará nova redação e retornará ao 
plenário, 	que 	somente poderã rejeitar 	a nova redaço pelo 	voto 	de' 
dois terços dos membros da Cmara.. 

Art. 242 - A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreende as 

metas e prioridades da administração pblica municipal, incluindo 
as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente 

Parágrafo 	.n 	co 	A 	função 	da 	Let 	de Diretrizes 
ürçamentr ias é orientar 	a 	elaboração da Lei 	Orçamentária Anual 
dispor 	sobre as 	alteraç?es 	na 	legislação tributária 	e definir 	as 
prioridades do 	Município, 	o 	comportamento 	das despesas, 
orientando a execução cio ornamento anual 	prevendo o aumento dos 
servidores 	e demonstrando 	o 	que 	será 	realizado no 	ano que 

- abrange. 

T Art. 	243 - 	 A 	Lei 	de. 	Diretrizes 	Orçamentárias deverá 	ser  
encaminhada pelo Executivo com a r espectiva  Expos ço de 	Motivos. 
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- 	 - - -- - - 

para apreciação da Câmara até O 1 t O meses L-  maioantes tlt: 

do exerc i c lO - inar)c: lI(J e devolvida para  
dia 20 (i(- .J!r1h(:) de cada-uno,.  

arji"a -f'c 'in CC) - A Câmara Municipal riio entrará 	n, 	recesso  
\ 

sm a uF51 1, 0vação da 1 « 1 de d 1 v - tr i Zes :çmnt ár 1 as 

Art. 	241 	 o projeto d:•' Lei 	de 	Diretrizes  
Orçamentárias, a Câmara Municípal seguirá a mesmo proc edimento 
:ClOt:t(Jc) para 	apreciação 	do 	Iitit: 	Plurianual 	previstas 	r.t:E' 
Regidento 3:I)tEl'fl(: 	nos arts. 239 	40 • 241. c seus parágrafos., 

F'arjj -Eo 	única 	 s-:'' 	rejeitadas 	todas 	as 	emendas 
q115 	sejam 	incompatíveis 	ç(:)n 	c:' 	plano 	) .( II1 	1 

24 	A 	Lei 	Orçamentária 	An'.:.ai 	é 	'. 	ir;t:'.i;nt:c 	do 
planejamento 	lo 	c:ui'tC) 	l:'C: 	para 	a 	realização 	das 	n)t:a5 	•:: 
objetivos 	estabelecidos 	IIC) 	Plano 	P2'.,.r illi'.).:1 	:: 	prioriardas prior 	 na 	lei 
CIO 	1)irE- tr i:os 	Orçamentárias 	: 	c:or,)proCodo 	a 	estimativa 	da 	'ec:oi c èà 

que 	deve 	Ser 	arrecadadao 	a 	fixação 	cia 	despesa 	'.:J'i:.: 	(:iovo 	50?' 

pela 	administração 	pública 	fl(:) 	exercício 	Fir):f)t:E'iI'C, 
que 	O 

,_• A Art. 	2-4>---- 	A 	Lei 	Orçamentária 	rui 	cJovor 	sor 	encaminhada 

4 
1)(:jÇ) 	Executivo 	(::çin) 	a 	respectiva 	EXPOSi Ção 	de 	Motivas 	Para  
apreciação 	cJ t 	C â m a ra 	Municipal 	até 	 do 
encerramento 	(:1?:) 	exercício 	financeiro 	O 	devolvida 	para 

,' .. o 	dia 	20 de dezembro., 

Parágrafo 	única' 	A 	sessão 	l egislati va 	I1C) 	será 	Encerrada 
4! sem 	a 	votação 	da 	i._oi 	)rç:ar i ::-ni:Çr 

l 	ri?'t ., 	240 - 	Recebida 	C) 	i:c:jJat:c: 	de 	Lei 	Orçamentári a 	Anual.  
1 paI 	seguirá 	o 	n'mC) 	procedimento 	previsto 	,)051 o 

Regimento 	:i:rt:€L' - rc: 7 	nos 	art:s 	239 	240 	« 	241 	« 	5cUS 	ijraíci., 

240 	---- 	As 	&Z-I))r)(;ls 	ao 	projeto 	de 	Lei 	Orvament ár ia 	Anual 
Cm0flC: a- 	podam 	ser 	aprovadas 	cato 

:i: 	- 	sejam 	compatíveis 	com 	o 	Plano 	Plurianual 	e com as 
Diretrizes 	Orçamentárias ,,,  

II - 	indiquem os recursos necessários, 	admitidos 	apenas 	os 
provenientes 	de 	anulação 	de 	despesa 	excluídas as que 	incidam 
sobre-2 

a) 	dol: açZÇos 	para 	l:a-ss:,al 	a 	seus 	cu'jos 
I:) 	serviços 	:li: 	cl (vi da.. 

III - 	sejam relacionados 	come 

a) a correção CIO erras d'li c'm 1 
b) (). d ispositivos cic texto cir' l:rC)j(itt:) de le0  

¶11 ía. 	Câmarafunci on a r á, 	se necessário. 	aia 
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etrtord i nr ias, de modo que a discussão e votação do orçamento  
estejam c:onciu í'hs am í5 cie dezembro, sob pena de, ultrapasa1;i 
essa data. a Câmara ficar impedida de entrar cm recesso. 

9 2a. 	Aplicam-se aos pr ojetos mencionados n.st: e artigo. no 
que n(:) contrariar 	o disposto nesta seç:), as demais normas 
relativas ao processo ley iat ivo.. 

Art: 	 o Prefeito 	 i-  mensagem à Câmara para - propor rnod 1 ic:açbes nos projetos tt que se reFere o art. 27 deste 
Regimento eflCIU:ntC) não 1 n sdzi a votação, na Comissão. (ia parte 
cuja alter:çz(:) i proposta.. 

TITULO VII 
DO JULGAMENTO DAS CONTAS DO MUNICIPIO 

CAPITULO 1NICO 
DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

Art. 	 - Recebidas os prOCsSSCS do Tribunal de Contos dos 
Municípios,     com os respectivos pareceres prévios a respeito da 

aprovação OU rejeição das contas do Mun ic r> io, o Presidente. ) independentemente de sua 	leitura 	em 	Pien.rio, mand--1os- 

2 publicar. 	remetendo, ccp ia à Secretaria 	Administrativa, onde 

permanecerá 	 disposição 	dos 	Vereadores 	e de qua quer 

c on t r 1 b '.i i n t: € 

i io 	- As contas anuais dos Municípios ficarão no recinto 

da Câmara Municipal 	durante sessenta dias, 	anualmente, 
disposição de qualquer contribuinte. para exame e apreciação, o 
qual poderá quest: ionar a leg it imidacte, nos termos da lei 

1 2o. -- 	t:;nra Municipal no julsará as contas, 	antes do 

parecer cio Tribunal 	de Contas dos Municípios. nem antes de 
escoado o prazo de sessenta dias para exame pelos contribuintes.. 

3o 	Apás o prazo previsto neste artigo, os processos 
-- 

 

serão enviados À Comissão de Finanças  e Orçamento, que ter 	o 

prazo de irze .as para emitir pari..i , u1.inancJo sobre a 

aprovaço ou rejei J1 dos pareceres do Tribunal de Contas dos 
Municípios e elaborar a Decreto Legislativo., 

¶h 4o.. -- E.>aracios os pareceres pela Comissão de Finanças e 
Orçamento ou pelo Relator Especial noe prazos estabelecidos, ou 

mesmo sem eles, O Presidente incluirá os pareceres do Tribunal de 
Contas dos Mim 1 c; Fp os e o Decreto Legislativo na Ordem do Dia d.t 
sessão imediata.  I:>ara discussão e: votação. 

% 5a. -. As eses em que se discutem as contas anuais 
t:Er() o expediente reduzida 	a trinta miniLt:os, 	contados d  

final 	da 	leitura 	da 	ato, 	ficando 	a 	(irclerii 	do 	Dia,  

preferencialmente, reservado \ essa finalidade. 

Art. 25í. 	A Amara tem o prazo máxima 	noventa cli 

t'itei 	a contar do recet) i mento dos pareceres i:>rv lOS do 	li' 

de Contas dos Municípios. 	par: 	julgar as contas anuais 

o 



1 Muni c r  i 07 observados as seguintes preceitos:) 

\-' 	
. 	

-. o parecer soment€ poder ser rejeitado por decisão de 
, dois erços dos membros da 	mara; 

- rejeitadas ou aprovadas as contas do Mun e rp i o, serão 
publicados. as pareceres do Tribunal de Contas dos Muni c rp los com 
as respe(:t ivas dcci ses da Cmara e remetidos ao Tribunal de 
Crtas dos Mi.inicrpios e ao F' 

- Art. 252 - A Limara Municipal julgará as contas mensais em 
até trinta  d1asa contar da data do recebimento cio parecer prévio 
do Tribunal de Contas dos Mun ic rp los, sendo dispensadas as 
formalidades previstas no ia. do art . 250 deste Regimento.. 

__' 	I to. 	A Comi 	c: de Finanças e Orçamento emitirá    o seu 
parecer no prazo mx mc) dedez dias 	contar de seu rec:eb i ment o 

( 	pela Com sso opinando Pela aprovação ou rejeição do parecer 
prévia do Tribunal de Contas do Mu;,icfio e elaborará a Decreto 
Legisiativo. 

9 2o.. - As contas aprovadas ou rejeitadas ficart'o arquivadas 
na Câmara Mun ic pai, sendo enviadas ao Tribunal de Contas dos 
Mun e rpios e ao Prefeito, cópias do Decreto Legislativo.  

TITULO VIII 	 - 
DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO 

CAPITULO 1 
DA REMUNERAÇO DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO 

Art. 253 - A Câmara fixará até trinta dias antes da eleição 
mun i c ipai a remuneração dc, Pre+'eitc:. e 'ir' Vire-Pr efeito através de 
:)e::it:o Legi slativo. na  forma estabelecida por este Regimento, 
para vigorar na Legislatura subsequente, obedecidos os seguintes 
c: r i 1: r os 

a remuneração não poderá ultrapassar . rivaimente, vinte 
por cento da média da receita do mun c ipio nos dois St imos anos, 
cxc 1 ii r das desta as resultantes de oper açes de crédito a qualquer  
t:rtulo e as auferidas pela administração indirct:a, inclusive 
pelas fun ci a cs e pelas autarquias;  

em nenhuma hipótese a rr .uieraço ia Prefei t o poderá  
ser lixada em valor interior a dez por cento da dos Deputados 
Estaduais, caso cm que poder A ultrpassar o limite do par grafo 
ant.: er i ar 

Ii. :i: 	ao Vice-Prefeito poderá ser fixada representação que 
no exceda a do Prefeito e à qual Fará jus o servidor estadual ou 
municipal investido no carcio,. 

Em 
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CAPITULO II 
DAS LICENÇAS 

Ari 24 	A licença do cargo de Prefeito poderá ser 
concedida pela Câmara, mediante solicitação expressa do Chefe do 
Executivo. 005 seguintes CSOS 

1 - para ausentar-se do Mun 1 c: rp i o, por prazo superior a 
r 	 quinze dias consecutivos; 

:[ :t 	por motivo de doença, devidamente comprovada; 

:i:ii --• a serviço ou em missão ':!c rspresentaço do Município.  

Art. 255 	O pedido de licença do Prefeito seguirá a 

seguinte tramitação:  

recebida o pedido na Secretaria Administrativa, o 

Presidente convocará, em vinte e quatro horas reunião da Mesa, 
para transformar o pedido do Prefeito em projeto de decreto 
legislativo. nos termos c:lo 501 ic itado 

ii 	elaborado o projeto de decreto legislai: ivo pela Mesa, o 
Presidente convocará, se necessário. sessão extraordinária. para 
que O pedida seja imediatamente deliberado.  

CAPITULO III 
DA PERDA E DA EXTINÇO DO MANDATO DO PREFEITO 

Art. 256 - Perderá o mandato o Prefeito que assumir outro 

cargo ou função na administração pdbl i ca, ressalvada a posse em 
virtude de concurso p'biico, observado o disposto no art. 76 da 
Constituição Estadual ou que se ausentar do Município, sem 
licença da Câmara Municipal, por período superior a quinze dias 

Art. 257 -. São crimes de responsabilidade do Prefeito os 
previstos na Constituição Estadual para o Governador e os 
definidas em lei federal, aplicando-se no que couber, ao processo 
de perda de mandato do Prefeito e do Vice-Prefeito as regras da 
Constituição Estadual para a do Governador cio Estado.  

Parágrafo 'n co -- O Prefeito será julgado pela prática de 
cri me de responsabilidade, perante o Tribunal deJustiça.  

Art. 258 -- Extingue-se o mandato de Prefeito e assim deve 
ser declarado peito Presidente da Amara de Vereadores, quando 

:i: 	ocorrer falecimento, rerninc ia por escrito, cassação dos 

direitos 	pairticos 	riu 	condenação por crime funcional  ou 
eleitoral; 

II - deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela 
Câmara- dentro do prazo de dez di :S 

III 	•- 	incidir nos impedimentos para o exercício do cargo, 
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estabelecidos em lei ou no se des i ricompt b 1 1 i zar até a posse e 

nos casos superven i entes, no paro que a lei fj :ar 

Parágrafo in i co - 	extinção do mandato independe de- 

deliberação do Plenário 	:e tornarA efetivatornar 	desde A dc iaraço 
do fato ou ato ext nt: ivc, pelo Presidente ' sua inserção em ata. 

259 	São infraMs polItíco-administrativas do 
I:>VcçeitV) 	previstas em lei federal. 

ParÃyraf(:) 'in ic:o 	O Prefeito será julgado pela prática de 

i nfraçes  p(.)1 rt c:o-adm i n 1 st rat i vas perante a 

CAPITULO IV 

DA CONVOCAÇO E DAS INFORMAÇES 

Art. 260 - A Amara 	Municipal 	poder 	convocar 	os 

Sec:ret: ?kr os 	Municipais, 	os responsáveis pela administração 

direta, empresas p'.ib 1 cas , de economia mista ou fundaçes, 	bem 

c:omo 	q'.ta 1 quer 	aut r o 	servidor para, 	pessoalmente, 	prestar 

nformaç es sobre matérias de sua coinpet mnc 1 a 

lo 	Da convocação crinstará o assunto sobre o qual a 
autoridade convocada deverá Informar, permi t ind c:- lhes que fixem o 
dia e hora para o comparecimento dentro de quine dias. 

. -- O prazo est abel cc ido no parágrafo anterior poderá 

ser prorrogado por solicitação da autoridade c:onvocada sendo o 

pedido sujeito à aprovação do Plenário. 

Art . 261 - A Cmara Municipal poderã solicitar do Prefeito 
ou do Secretária Municipal informaçAs sobre assuntos 

administrativos. sobre fatos sujeitos a sua fiscalização ou sobre 
fatos relacionados com matéria legislativa em tramitação, devendo 

essas í nf'ormaçes serem apresentadas dentro de no máximo quinze 

dias CEM 

TITULO IX 
DO REGIMENTO INTERNO 

CAPITULO 1 
DOS PRECEDENTES 

Art. 262 	Os casos nt'u previstas neste Regimento serão 

submetidas ao Plenário e as soluç'3es constituirão precedentes 
regim entais, mediante requerimento aprovado pela maioria absoluta 
dos Vereadores 

Art. 263 	- As 	int:erpi-et:açes do Regimento, 	em assunto 
controvertido. serão feitas pelo Presidente da Cmara e somente 
constituirão preccclente:s regimentais a requerimento de qualquer - 
Vereador, aprovado pela voto da maioria absoluta (:105 membros da 

...........íJs 	p r ec: cd ei' t: es 	regimentais 	serão 	anotados 	em 
livro  prpr o, para or icnt.ao na soluo de casos análogos.  

ji 



Parágrafo único 	Ao final de cada sessão ieJ siat: va, a 
Mesa fará a consolidação de todas as moci i f i ces feitas no 

i niento, bem como dos precedentes regimentais, publicando-os em 
separata. 

CAPITULO U 
DA QUESTO DE ORDEM 

	

265 - Questão de Ordem é roda dúvida sobre 	a 
nterpretação do Regimento Interno 

lo 	O Vereador deverá pedir a palavra 	pela ordem" e 
formular a questão com 	clareza, 	indicando  as 	disposiçães  
regimen tai s  que pretende sejam ei uc: 1 dadas ou aplicadas.  

% 2o 	- Durant: e a Ordem cio 1) i a somente  e poderio ser 
formuladas quest es de Ordem ligadas 	mat r ia que no moment O 

esteja sendo discutida  ou votada.  

7 	b 3o.. -. Suscitada urna questão de ordem, sobre ela só poderá 
f1r um Vereador que contra-argumente as razões invocadas pelo 
autor.  

b 4o. 	- Caberá ao Presidente resolver soberanamente as 

) q uesties de ordem, ou delegar ao Plenária sua decisão. 

O prazo para For miii ar questão de od em no poderá  

1 xcedei' t:rs minutos, concedida igual tempo para contraditá - la.  

6n. 	Cabe ao Vereador recurso da decisão do Presidente, 
que será encaminhado à Comissão de Justiça e Redação, cujo 
parecer, em forma. de Projeto de lsoLuço, será submetido ao 
Pie nzr i o. nos termos deste Regimento.  

CAPITULO III 
DA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO 

Art., 266 - 0 Regimento Interna somente Poderá ser mod ificado ,  
por Projeto de Resolução, aprovado pela maioria absoluta dos 
Vereadores 

Parágrafo único - A iniciativa do projeto respectivo caberJ 
( a qualquer Vereador, 	Comissão, o'...\ Mesa. 

TITULO X 
DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

Os serviços administrativos cia Lrnara Municipal 
far-se-o através da sua Secretaria Admin strt sva, r 

pelo respectivo Regulamento, lia i))adC) pelo Presidente.  

Art. 613 	- Qualquer pedida de 	informação, por parte (:105 
Vereadores, relat 1 VO aos sert 1 ços. da Secretaria Administrativa ou 
\ 	sit'iao do respect io pessoal, 	deverá ser 	dirigido 	e 
encaminhado diretamente à uesa, através &:Io seu Presidente. 
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10 	- A Mesa, em reunião, tomará conhecimento dos termos 
do pedido de informação e deliberará a respeito, dando ciência 
por escrito, diretamente ao interessado 

¶b 2o 	O pedido de i nformaço serj protocolado como 
processo interno 

rt. 269 - É de iniciativa exclusiva da Mesa os projetos de 
lei que tratem da Secretaria da C'mara Mun c i pai 

Parágrafo dn i co - Emendas a esses projetos deverão receber 
parecer - 

I 	da Comissão de Justiça e Redação; 
11 - da Mesa, no prazo improrrogável de dez dias; 
lii 	quando for o caso, da Comisso de Finanças e Orçamentou 

TITULO XI 
DISPOSIt1ES FINAIS 

Art. 270 - Os prazos previstos neste Regimento quando no se 
mencionar expressamente dias 't:e is, serão contados em dias 
corridos e no correrão duiank: e os per rodos de recesso da Cmara 

Art. 27i - Nos dias de sessão deverão estar hasteadas no 
edifrclo e no recinto do Plenário, as bandeiras do Pars, do 
Estado e do Mun ic rp io 

(.,14-t. 	272 - Este Regimento entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as di spos 1 çes em contrário.  

GABINETE DO PRESIDENTE DA CtMARA tIUNICPAL DE l3R IT NIA aos 
15 dias do m€s de setembro de 1993. 

I:ERC i: NO ERAN(:'Is(:) MARQUES 
Presidente 

ESTELILA MARIA DOS S. AZEVEDO 
ic'., Secretário 

br i t an i a., reçj 

v rUIA DE SOUZA JAIME  
!. Secretário 
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